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Dispõe sobre a obngatonedade de 
todos os estabelecimentos comerciais do 
Estado do Ceara colocarem a disposição 
dos clientes o Código de Defesa do 
Consumidor 

Á 

Art 1° - Ficam os estabelecimentos comerciais do Estado do Ceara obrigados a 
colocar o Código de Defesa do Consumidor à disposição dos clientes 

I - Para os estabelecimentos de area igual ou inferior a 100 m2 (cem metros 
quadrados) um exemplar, 

II - Para os estabelecimentos de area supenor a 100 m2 (cem metros 
quadrados) um exemplar por cada parcela de 100 m2 (cem metros quadrados) 

§ 1° - Para os efeitos desta Lei, considera-se area o espaço do 
estabelecimento destinado ao atendimento ao publico, 

§ 2 o - O Código devera estar ao alcance do consumidor, sem que ele precise 
recorrer a funcionários do estabelecimento comercial 

Art 2° - Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para o cumprimento desta Lei, a contar da data de sua publicação 

Art 3° - Caberá ao Poder Executivo a fiscalização do disposto nesta Lei 

Art 4 o - O não-cumpnmento desta Lei determinara a aplicação de multa no 
valor de 10 (dez) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) 

AV DES MOREIRA, 2807 - CEP 60 170-002 - FORTALEZA-CEARA^ DDR 277 2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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Paragrafo Único - Em caso de reincidência o valor da multa sera dobrado 

Art 5o - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, AOS 

12 DE JUNHO DE 1997 

Dep. MáruHVlamede 
Partido dos Trabalhadores 
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JUSTIFICATIVA 

A crise económica e social vivenciada pela sociedade brasileira nos últimos 
anos, requer, cada vez mais, a organização da sociedade como umca forma de 
enfrentamento e defesa de seus direitos, como verdadeiro exercício de resgate de sua 
cidadania Entre- nos, despertar ocorreu quando os cidadãos sentiram a necessidade da 
instituição de' mecanismos legais que proporcionassem a sua proteção, em especial nas 
questões relativas aos seus direitos de consumidor 

Hoje, diversas são as leis que amparam o consumidor, em especial, a 
Constituição Federal e o Código de Defesa do Consumidor, numa forma inequívoca de que 
os anseios dos cidadãos vém encontrando o devido respaldo da Sociedade organizada 

y£ Neste sentido, buscamos através do projeto em tela resguardar as conquistas 
da Sociedade garantindo àqueles consumidores, muitas vezes desinformados, acesso ao 
Código de Defesa do Consumidor, nos estabelecimentos comerciais do Estado do Ceara 

Desta forma o consumidor tera o Código de Defesa do Consumidor a seu 
alcance, para consultar e esclarecer suas duvidas sem recorrer a funcionários do 
estabelecimento 

Por outro fado, a obrigatoriedade de colocar a disposição, nos estabelecimentos 
comerciais a Lei 8 078, ocasionará maior adequação dos comerciantes aos princípios nela 
estabelecidos, bem como um tratamento mais respeitoso para com o consumidor 

Dep. Mário Mamede 
Partido dos Trabalhadores 

PLSN0487 
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PARECER No. L 0131 
PROJETO DE LEI No. 77/97 
AUTOR: DEPUTADO MÁRIO MAMEDE 

Submete-se à apreciação desta Procuradoria o Projeto de Lei No. 
77/97 de Autoria do Excelentissimo Senhor Deputado Mário Mamede, que" Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de todos os estabeledmentos comerciais do Estado do 
Ceará colocarem a disposição dos dientes o Código de Defesa do Consumidor" 

O Projeto de Lei em estudo, que conta de 05 (cinco) arbgos, 
determina a obrigatoriedade de todos os estabelecimentos comerciais do Estado do 
Ceará colocarem o Código de Defesa do Consumidor à disposição dos clientes. 

Discorre o Artigo 3o. do refendo Projeto de Lei, que " Caberá ao 
Poder Executivo a fiscalização do disposto nesta LeL 

Artigo 4o. O não-cumprimento desta Lei determinará a 
aplicação de multa no valor de 10 (dez) UFIR (Unidade Fiscal de Referênda). 

Parágrafo Úmco - Em caso de reinddênda o valor da multa será 
dobrado. 

O Nobre Deputado justifícà nas folhas No 04 " A crise económica 
e sodal vivendada pela sodedade brasildra nos últimos anos, requer, cada vez 
mais, a organização da sodedade como única forma de enfrentamento e defesa 
de seus dirdtos, como ve/daddro exercido de resgate de sua ddadania. 

Neste sentido, buscamos através do projeto em tela resguardar 
as conquistas da Sodedade garantindo aqudes consumidores, muitas vezes 
desinformados, acesso ao Código de Defesa do Consumidor, nos 
estabdedmentos comerciais do Estado do Ceará 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

O presente Projeto de Lei trata acerca da obngatonedade de todos 
os estabelecimentos comerciais do Estado do Ceará colocarem o Código de Defesa 
do Consumidor à disposição do Cbentes. E sobre a Defesa do Consumidor, a Lei 
No. 8 078 de 11 de Setembro de 1990, determma o seguinte: 
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" A multa de que trata o inctso I do art. 56 da Lei n. 8 078 de 1990, 
será aplicada mediante procedimento administrativo e o valor arrecadado 
distribuído, no ato do seu recebimento, na seguinte forma: 

I I - vinte por cento ao Estado onde o fato gerador da infração 
ocorreu, revertido para o fundo a ser criado por ld estadual. 

É bom salientar que, o Artigo 106 " Do Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor de conformidade com o Decreto N. 861, de 9 de Julho de 1993, 
Artigo 3o. mcisos I , I I , III e IV... dispõe o seguinte: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política 
nadonal de proteção ao consumidor; 

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúndas 
ou sugestões apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas 
de dirdto público ou privado; 

III - prestar, aos consumidores, orientação permanentes sobre 
seus dirdtos e garantias; 

IV - informar, consdentizar e motivar o consumidor através dos 
diferentes mdos de comunicação. 

Portanto, o presente Projeto de Lei, visa informar, orientar, 
esclarecer e conscientizar, através do Código de Defesa do Consumidor, os direitos 
e garantias de todos os consumidores. A iniciativa do Nobre Parlamentar é bastante 
louvável, pois, incentiva a todos os cidadãos a consulta ao Código, e 
consequentemente a defesa e resgate de seus direitos de consumidor. , 

# 
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PARECER No. L 0131 
PROJETO DE LEI No. 77/97 
AUTOR: DEPUTADO MÁRIO MAMEDE 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opinamos pelo Parecer Favorável, ao Projeto de 
Lei No. 77/97 de Autona do Excelentíssimo Senhor Deputado Máno Mamede, por 
entendermos que o mesmo não padece de vício de iniciativa, consequentemente não 
há impedimento legal, a normal tramitação nesta Casa Legislativa. 

Este é o parecer, Salvo Melhor Juízo. 
Fortaleza, 14 de Julho de 1997 

4=^_k4 
ivalcantetMotá Luzia Ananias Cavalcante 

Consultora Técmco-Jurídica 

J T ) f . O J U O ^ A ^ ( L o w ^ o ^ o A K j t A - , (Js, Co 'vvAX A A T V X ^ - C ^ C X ^ CL-O 

S t P lLOOuUW^LoA -

$ j o ^ ( 5 - 0 ^ ^ 1 

a.ri.fl^ Y - r -
Ruth Rodrigues de Lima 

Diretori di Consultoria Técnico-Jurldin 

\fmjo o W ÚBhovvifí po/itUL àp fò. ^Iio, ewv fU^toq^. 

T^OWA^ Am ojulo^ CK 6&nvx'^oj) dt 6&r^EiXuuL<fg(S, ^fUÃÍÃcf^ t 

í^^da^^ *^o3i^T(y^ a, e0i*^\eux jZuyAWzva ctweowrD cL% 

>icu '̂TTwtfu>i wwijiux. t̂ydAmaffíb TU) O4 |/Tíi/ dLa (mutjkucp) 

í a W ? , t w) ouí. 5 5 , i i t lu' n ' í Ott / & 11 «TO. 

R&yjatta-j*,, a4wçUA r om. cL..yju9po|tqÍD iuí* ODIULL ^ ^ 

lU l̂AA cWWAbmOJiA IU[WWW> JUjplW(A o -wuewlivoi &. íiLb atlo 

CK t̂ do ^ocbi twcui-vo, (W* (^UÍ / moígMuÍD, «nt ^ ouiT 3-̂  pia-



^ 

^ 

^ ^ ^ ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ l ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 0 ^ 

^ ^ ^ ^ L ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 0 ^ 0 ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ O ^ ^ o ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^0 ^ õ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ B ^ ^ 3 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ Õ ôo 
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LEZ NO 12.785, DE 30.12.97 

AUTOGRAFO NUMERO NOVENTA E SEIS 

C t A • A 

ucisijuma 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os 
estabelecimentos comerciais do Estado do Ceará 
colocarem à disposição dos clientes o Código de defesa do 
Consumidor. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Ficam os estabelecimentos comerciais do Estado do Ceará obngados a colocar o 
Código de Defesa do Consumidor à disposição dos clientes. 

I - Para os estabelecimentos de área igual ou inferior a 100m2 (cem metros quadrados) 
um exemplar; 

I I - Para os estabelecimentos de área superior a 100m2 (cem metros quadrados) um 
exemplar por cada parcela de 100m2 (cem metros quadrados) 

§ 1°. Para os efeitos desta Lei, considera-se área o espaço do estabelecimento destinado ao 
atendimento ao público. 

§ 2°. O Código deverá estar ao alcance do consumidor, sem que ele precise recorrer a 
funcionários do estabelecimento comercial. 

Art. 2°. Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de 90 (noventa) dias para o 
cumprimento desta Lei, a contar da data de sua publicação 

Art. 3°. Caberá ao Poder Executivo a fiscalização do diposto nesta Lei. 
Art. 4°. O não-cumprimento desta Lei determinará a aplicação de multa no valor de 200 

(duzentas) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 15 de dezembro de 1997 A (\ i 

l \ % DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP TEODORICO MENEZES 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 

0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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